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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P R E S I D Ê N C I A



LEI COMPLEMENTAR Nº 351/2009, de 26 de março de 2009.
Procedência: Poder Executivo
Natureza: Projeto de Lei Complementar nº 948/2007
DOE nº 18580 de 03.04.2009
Fonte: CMF/Gerência de Documentação e Reprografia
ALTERA ZONEAMENTO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DEFINIDO PELA LEI COMPLEMENTAR N. 001 de 1997 EM ÁREA QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Povo de Florianópolis, por seus representantes, aprova e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 
Art. 1° Fica alterada para Área Comunitária Institucional – 6 (ACI-6) parte da Área Mista de Serviços (AMS) situada na UEP-17 – Saco Grande Leste, conforme delimitação no Mapa 01, anexo, escala 1:10. 000, parte integrante desta Lei Complementar.

Parágrafo único. A Área Comunitária Institucional de que trata o caput destina-se exclusivamente à expansão e consolidação do Centro Administrativo Estadual, em consonância à política de descentralização executada pelo Governo do Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Ficam definidos os seguintes limites de ocupação para a Área Comunitária Institucional – 6:

I – índice de aproveitamento máximo: I.A. = 3,0;

II – taxa de ocupação máxima: T. O = (37-N. P.) %, sendo N.P. = número de pavimentos; e 

III – número máximo de pavimentos = 12

Parágrafo único. Quanto aos padrões de estacionamento e esquemas de acessos, aplicam-se as disposições constantes dos Anexos V e XI da Lei Complementar n. 001 de 1997. 

Art. 3º A aprovação e o licenciamento do Projeto Arquitetônico do Centro Administrativo Estadual ficam condicionados à aprovação dos seguintes projetos:

I – projeto final de engenharia das vias marginais da SC-401, no trecho compreendido entre o viaduto da rodovia Virgílio Várzea e o acesso a Cacupé;

II – projeto de alargamento da rodovia Virgílio Várzea, no trecho que vai da Ponte sobre o Rio Pau do Barco até o acesso a Cacupé, conforme programado na Lei Complementar n. 001 de 1997;

III – projeto do viaduto de acesso à Cacupé e seus respectivos acessos, ligando a rodovia Virgílio Várzea à rodovia Haroldo Soares Glavan, segundo o conceito elaborado pelo órgão de planejamento municipal, aprovado pela Lei Municipal CMF n. 050 de 2002;

IV – projeto de rede de esgoto integrado ao do bairro Saco Grande; e

V – passarela de pedestres sobre a SC-401, em frente ao Centro Administrativo.

Art. 4º Paralelamente à construção do Centro Administrativo, deverão ser implantadas as seguintes obras:

I – implantação da via marginal da SC-401, no trecho compreendido entre o Shopping Center Florianópolis e o viaduto de Cacupé, sentido centro-bairro;

II – implantação da via marginal da SC-401, no trecho compreendido entre o viaduto de Cacupé e o viaduto de acesso ao Monte Verde e Saco Grande, sentido bairro-centro;

III – implantação de passarela de pedestres sobre a rodovia SC-401, em frente ao Centro Administrativo Estadual;

IV – alargamento da rodovia Virgílio Várzea, no trecho compreendido entre a Ponte do Rio Pau do Barco até o Trevo de Cacupé, conforme programado na Lei Complementar n. 001 de 1997;

V – implantação do viaduto e acesso à Cacupé conforme conceito aprovado pela Lei Municipal CMF n. 050 de 2002; e

VI – duplicação do viaduto de acesso ao Monte Verde e Saco Grande, conforme conceito elaborado pelo órgão municipal de planejamento.

Parágrafo único. A implantação dos projetos de que trata o caput obedecerá ao cronograma físico aprovado pelo Executivo Municipal.

Art. 5º O habite-se das edificações do Centro Administrativo Estadual fica condicionado à conclusão e à conseqüente liberação pelos órgãos técnicos competentes das obras e das melhorias previstas nos art. 3º e 4º desta Lei Complementar.

Art. 6º O licenciamento das obras na área objeto desta Lei Complementar ficará condicionado à apresentação do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV)  que será de responsabilidade do empreendedor, e sua análise será procedida pelo Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis (IPUF), que emitirá parecer sobre a possibilidade ou não do requerido, exigindo, se for o caso, medidas compensatórias e mitigadoras, atendidas as disposições do Estatuto da Cidade.
Art. 7º As faixas marginais de cursos d’água não demarcados no mapa do Anexo 01 obedecerão os limites  previstos  no art. 2º  da  Lei  Federal  n. 4.771 de 1965,  que Institui o Novo Código Florestal, ressalvados os casos excepcionais de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente (APP), previstos na Resolução CONAMA n. 369 de 2006.

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Florianópolis, aos 26 de março de 2009.
Dário Elias Berger
Prefeito Municipal
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